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FORMULAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE ESTRATÉGIAS NACIONAIS DE SEGURANÇA MARÍTIMA. O CASO DE PORTUGAL.
SÉRGIO CARRILHO DA SILVA PINTO
[RESUMO]
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O desenvolvimento e a implementação de estratégias nacionais de segurança, sejam de âmbito geral ou em domínios particulares como o marítimo, constituem tarefas complexas e difíceis de empreender, exigindo conhecimentos científicos das disciplinas de Relações Internacionais, de Estratégia e de Gestão Estratégica, a par de uma boa dose de arte e de uma organização nacional capaz de gerir o processo estratégico. 
Talvez por este motivo, e não obstante a crescente importância da segurança marítima no âmbito da segurança nacional e internacional, apenas alguns países, como Espanha, Estados-Unidos, França e Reino Unido, tenham já desenvolvido Estratégias Nacionais de Segurança Marítima (ENSM), o que os coloca em vantagem para fazer face aos riscos, oportunidades e ameaças no domínio marítimo, bem como para liderar os debates sobre segurança marítima e as negociações de estratégias e convenções marítimas internacionais, designadamente no quadro da NATO,  da UE e da ONU. 
Tendo por base a análise das estratégias daqueles países, tencionamos com este trabalho desenvolver um modelo de formulação e um modelo de operacionalização de ENSM, aplicáveis genericamente a nações com interesses estratégicos no mar, e procuraremos confirmar a validade desses modelos aplicando-os à realidade de Portugal.
DEVELOPING AND IMPLEMENTING NATIONAL MARITIME SECURITY STRATEGIES. THE CASE STUDY OF PORTUGAL.
SÉRGIO CARRILHO DA SILVA PINTO
[ABSTRACT]

KEYWORDS: National Strategy, Maritime Security, Strategy formulation, Strategy operationalization, Maritime Nation, Portugal
The development and execution of national strategies for security, be it of general scope or in specific domains like maritime security, are complex and difficult endeavours, requiring scientific knowledge in International Relations, Strategy and Strategic Management theories, together with a good portion of art and a well-established national organization to manage the strategic process.

This possibly explains why – even with the growing importance of maritime security at national and international level – only a few nations, like France, Spain, United Kingdom and the United States, have managed to launch their National Strategies for Maritime Security (NSMS), which gives them an advantage to face risks, opportunities and threats in the maritime domain, as well as to lead the international debates on maritime security and the negotiation processes of international maritime security strategies and conventions, namely at the EU, NATO and UN.
Building on the analysis of those four strategies, this investigation seeks to develop a formulation and operationalization model of NSMS, with broad applicability to nations having strategic interests at sea, and will verify its validity by applying it to the reality of Portugal.
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1.
Justificação do tema

A segurança marítima é um tema de crescente importância para as nações marítimas e para a comunidade internacional, conforme reconhecido por organizações como a União Europeia (UE), a Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO) e a Organização das Nações Unidas (ONU). Dados estatísticos daquelas organizações internacionais e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) ajudam a compreender a relevância da segurança marítima para o desenvolvimento e prosperidade dos Aliados e Estados Membros:

· 70% da Terra está coberta por água;
· Mais de 70% das fronteiras externas da UE são marítimas e centenas de milhões de passageiros passam nos seus portos anualmente;

· 80% da população mundial vive a menos de 100 milhas da costa;

· 90% do comércio mundial é transportado por via marítima, 75% do qual passa através de poucos canais e estreitos internacionais vulneráveis.

Ainda assim, trata-se de uma matéria relativamente pouco abordada no âmbito académico das Relações Internacionais (RI), não se tendo encontrado trabalhos que interliguem os conceitos de estratégia nacional e de segurança marítima, o que, por si só, confere novidade ao estudo que propomos.

A importância do mar para o bem-estar das populações, associada a uma crescente perceção dos riscos, oportunidades e ameaças naquele domínio, incluindo os desafios políticos que decorrem da extensão da plataforma continental
, conduziu nos últimos anos ao desenvolvimento de ENSM por parte de algumas nações com maior expressão marítima – Espanha, Estados-Unidos, França e Reino Unido – cuja formulação estratégica revela, logo à partida, dois propósitos em comum:

· Em termos internos, as ENSM reconhecem a complexa rede de entidades com competências no mar e procuram promover uma ação concertada no emprego dos instrumentos relevantes do Estado (civis e militares) e do setor privado, para fazer face aos desafios globais de segurança nos espaços marítimos sob jurisdição ou soberania nacional, ou noutras áreas de insegurança marítima que afetem os interesses estratégicos nacionais. Neste âmbito, podemos afirmar que as ENSM são utilizadas como uma ferramenta de comunicação e de alinhamento estratégico das várias entidades envolvidas, direta ou indiretamente, na implementação das linhas de ação estratégica.
· Em termos externos, as ENSM refletem uma declaração pública da capacidade e da intenção do Estado utilizar os instrumentos de poder nacional, bem como da vontade de cooperar internacionalmente para salvaguardar os seus interesses no domínio marítimo. Neste âmbito, as ENSM constituem, simultaneamente, um instrumento de política externa, de dissuasão e de securitização de algumas ameaças marítimas.
A NATO e a UE também desenvolveram estratégias neste domínio, procurando proporcionar um quadro comum para as autoridades nacionais, aliadas e europeias, que assegure uma resposta coerente aos riscos e ameaças em ambiente marítimo. 

Não obstante a pertinência e a relevância das estratégias dos quatro países anteriormente referidos, bem como do impulso dado pelas estratégias da NATO e da UE, verifica-se que a maioria das nações com interesses estratégicos no mar, onde Portugal se inclui, não deu ainda o passo no sentido de desenvolver a sua própria ENSM. Esta situação é reveladora da complexidade associada ao processo de formulação e operacionalização de estratégias nacionais, o que desencoraja países com uma cultura estratégica menos robusta a lançarem-se nesse esforço. 
É neste contexto que, através do estudo dos documentos acima referidos à luz dos Estudos de Segurança em RI e das teorias da Estratégia e da Gestão Estratégica, nos propomos desenvolver um modelo de formulação e um modelo de operacionalização de ENSM, de aplicabilidade geral a nações com interesses estratégicos no domínio marítimo, e realizar um estudo de caso aplicando os modelos a Portugal. No essencial, trata-se de compreender a forma como aquelas estratégias foram concebidas e como estão a ser implementadas, para explicar como se pode fazer bem, ou melhor.

Este estudo é particularmente relevante para Portugal, na medida em que pretende contribuir para promover uma cultura de pensamento estratégico e para reforçar o conhecimento teórico sobre formulação e execução de estratégias nacionais de segurança, designadamente num domínio essencial para uma nação eminentemente marítima. 

O modelo de formulação estratégica deverá identificar os elementos essenciais e a estrutura de uma ENSM, enquanto o modelo de operacionalização procurará definir os mecanismos e as estruturas de governança, a nível nacional, que assegurem a efetiva implementação daquelas estratégias, tendo presente a elevada taxa de fracassos normalmente registada na operacionalização de estratégias.

Em suma, a investigação contribuirá para incrementar o conhecimento científico sobre o processo estratégico no domínio da segurança marítima em Portugal, podendo ainda constituir um importante contributo nas seguintes vertentes:

· Aprofundamento do conceito de segurança marítima, no quadro dos Estudos de Segurança em RI;

· Desenvolvimento de políticas públicas, incluindo de uma eventual ENSM para Portugal;

· Preparação de posições nacionais para debates sobre segurança marítima e negociações de estratégias e convenções marítimas internacionais, designadamente no quadro da UE, da NATO e da ONU;

· Desenvolvimento de políticas e de iniciativas de cooperação no âmbito da capacitação institucional de países amigos, seja no quadro bilateral ou no âmbito da NATO, da UE ou de outras organizações multilaterais (e.g. Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e Iniciativa 5+5), ajudando a projetar a imagem de Portugal como nação marítima relevante.
2.
Enquadramento do tema nas RI
Sendo relativamente óbvio que um tema relacionado com a (potencial) conflitualidade hostil entre atores do sistema internacional seja tratado na disciplina de RI, convém, ainda assim, fundamentar de forma estruturada o  enquadramento do objeto de análise – Estratégias Nacionais de Segurança Marítima – no âmbito daquela disciplina, apresentando para o efeito dois argumentos principais: a forte inter-relação das questões tratadas pelas disciplinas da Estratégia e das RI; e o carater eminentemente internacional da segurança marítima. 

As relações internacionais tratam, entre outras questões, dos interesses nacionais e do poder, do conflito e da cooperação, da política externa, da guerra e da paz, do impacto da globalização na segurança e na economia mundial, ou seja, dos principais elementos que uma ENSM deve considerar e conseguir articular tendo em vista salvaguardar os interesses nacionais no domínio marítimo. Com efeito, as diversas correntes das relações internacionais ajudam a compreender como o mundo é e como funciona, e a compreensão desses fenómenos é fundamental para a análise da situação estratégica e para a subsequente formulação estratégica. Não obstante as posições por vezes opostas daquelas correntes, a conjugação das diferentes abordagens que oferecem permite desenvolver estratégias nacionais mais robustas e equilibradas. A título de exemplo, a parte de uma ENSM referente à negociação da extensão da plataforma continental beneficiará em grande medida de uma conjugação da visão realista assente no sistema internacional anárquico, que obriga os Estados a zelar pelos seus próprios interesses naquilo que também é designado por um sistema de “auto-ajuda”, com uma visão neoliberal (e para muitos utópica) de que é possível criar regimes internacionais baseados em compromissos formalizados (e.g. a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM)) que promovem a cooperação internacional. De forma inversa, o estudo das ENSM também contribuirá para uma melhor compreensão das dinâmicas associadas às transações transfronteiriças no domínio da segurança marítima, matéria que se insere no campo das RI.
O segundo argumento em apoio do estudo das ENSM no âmbito das RI prende-se com o pendor maioritariamente internacional da segurança marítima, motivado tanto pela inexistência de uma soberania plena por parte dos Estados-costeiros nas suas áreas marítimas, como pela crescente intervenção das organizações internacionais neste domínio da segurança. Com efeito, os Estados-costeiros detêm apenas alguns direitos de soberania nas suas áreas marítimas, o que os obriga a cooperarem com outros Estados e organizações internacionais para melhor lidarem com os riscos e ameaças que emanam do mar. Por outro lado, não deixando a segurança marítima de ser uma responsabilidade primária dos Estados costeiros, tem-se registado um crescente envolvimento de organizações internacionais e regionais nos debates, no desenvolvimento e na implementação de políticas e estratégias de segurança marítima, designadamente em regiões de maior insegurança, como são os casos do Mediterrâneo, do Golfo da Guiné e da costa da Somália. Esta realidade implica um maior domínio das RI, designadamente da sua corrente contemporânea dos Estudos de Segurança.
Estes argumentos serão desenvolvidos em maior detalhe no capítulo 4.
3.
Problema e metodologia da investigação
A questão central que orientará toda a investigação é a seguinte:

Que modelos de formulação e de operacionalização de Estratégias Nacionais de Segurança Marítima melhor se aplicam a nações com interesses estratégicos no domínio marítimo, como é o caso de Portugal? 
No apêndice A apresentamos a relação desta questão central e das correspondentes questões derivadas com os objetivos geral e específicos e com o índice provisório. No apêndice B delineamos a metodologia a seguir na investigação.

4.
Revisão preliminar da literatura (estado da arte)
O tema proposto engloba dois conceitos principais que interessará analisar e balizar para efeitos da investigação subsequente: estratégia e segurança marítima. Nesta revisão da literatura procuramos demonstrar que a intemporalidade do comportamento estratégico e a adaptabilidade do objeto da estratégia permitem conciliar escolas opostas das RI comummente associadas aos estudos estratégicos (realismo) e aos estudos contemporâneos de segurança internacional (correntes pós-positivistas). Apresentamos, ainda, uma possível definição conceptual de ENSM.
a. Evolução do conceito de estratégia
A obra de Lawrence Freedman, Strategy: A history (Freedman, 2015), oferece uma excelente perspetiva da evolução do pensamento e do comportamento estratégico, desde os primórdios da humanidade até aos dias de hoje. Para chegarmos a uma possível definição conceptual de estratégia nacional com interesse para o contexto da segurança marítima, interessa identificar os elementos do comportamento estratégico que não se alteraram ao longo dos séculos, bem como compreender a forma como o conceito de estratégia, primariamente associado à arte da guerra, acabou por se difundir e generalizar nas sociedades contemporâneas através da sua aplicação às empresas e ao mundo dos negócios, o que, por sua vez, influenciou decisivamente a forma como o conceito é atualmente aplicado no domínio público, designadamente no setor da segurança e defesa.
1) A intemporalidade do comportamento estratégico
Observações realizadas durante vários anos sobre o comportamento social dos chimpanzés demonstram que estes animais possuem capacidades de formar coligações, aliciando potenciais parceiros com ofertas de comida ou sexo, tendo em vista predominarem em situações de conflito. Também evitam o conflito e as agressões físicas, e raramente recorrem à forma mais perigosa de agressão que é a mordidela. Evidenciam, por isso, a capacidade de reconhecer individualmente os outros e de percecionar relacionamentos sociais, nomeadamente quanto à forma como os outros se podem juntar para formar coligações e como essas coligações podem ser quebradas. A partir destes estudos, Freedman (2015, pp. 3-9) concluiu que é possível identificar algumas características elementares do comportamento estratégico humano, que perduram desde os nossos ancestrais, incluindo a capacidade de reconhecer os atributos distintivos dos indivíduos que são potenciais oponentes ou aliados, e de com eles criar empatia de forma a influenciar o seu comportamento, impressionando-os ou enganando-os.

A ideia-chave é de que as estratégias mais efetivas não dependem necessariamente do uso da violência (reconhecendo-se, todavia, a importância desse instrumento, seja pela demonstração de superioridade ou mesmo através da agressão) mas antes da capacidade de estabelecer coligações. Podemos referir como um exemplo atual deste tipo de comportamento estratégico, a adesão dos países bálticos à NATO, que souberam superar a sua inferioridade político-militar perante um potencial adversário, por via de uma coligação. Freedman conclui defendendo que estes elementos do comportamento estratégico não se alteraram, apenas se têm aplicado, ao longo do tempo, em situações de complexidade distinta.

A intemporalidade do comportamento estratégico e a própria história também permitem rejeitar a ideia de que a Estratégia é uma disciplina circunscrita à corrente realista das RI. A este respeito, António Horta Fernandes esclarece que:
“A Estratégia, situando-se o seu começo, não só como campo disciplinar autónomo, mas como práxis social face ao conflito hostil, no século XVIII, é anterior à disciplina das Relações Internacionais, e como tal as problemáticas teóricas das relações internacionais nem sempre coincidem com as da Estratégia” (Fernandes, 2015, p. 2).

No entanto, não podemos negar a existência de uma associação geralmente efetuada entre os estudos estratégicos clássicos e o realismo. Buzan (2009, pp. 2, 16, 21, 37) considera os estudos estratégicos como a perspetiva tradicionalista dos estudos de segurança internacional, que se foca nas dinâmicas militares e numa abordagem centrada no Estado, com uma visão puramente realista. Esta associação é todavia indesejável, na medida em que insinua erradamente uma ligação forçosa entre a prática da estratégia e a corrente realista, quando na verdade a formulação estratégica pode atender a outras escolas das RI, como é o caso da Estratégia de Segurança Marítima da UE, que segue claramente uma visão mais neoliberalista.
2) Da arte da guerra à estratégia empresarial

Desde as origens históricas da prática da estratégica, que remontam à Bíblia (e.g. David e Golias), Grécia antiga (e.g. Aquiles e Ulisses) e à China (Sun Tzu), até meados do século XX, o campo da estratégia centrou-se exclusivamente no domínio militar, confundindo-se com a arte do general, a arte do comandante-em-chefe ou a arte da guerra. A isso não será alheio o facto dos livros escritos pelos principais estrategas ao longo dos séculos (Sun Tzu (500 a.C.), Nicolau Maquiavel (Séc. XVI), Raimondo Montecuccoli (Séc. XVII), Maurice de Saxe (Séc. XVIII) e o Barão Jomini (Séc. XIX)) terem em comum o título “A Arte da Guerra”. A obra de Carl von Clausewitz (Sec. XVIII), “Da guerra”, seguiu idêntica linha. (Freedman, 2015, pp. 10, 19-29, 42-52).

Não obstante a milenar arte da guerra ser tratada na atualidade como uma prática da estratégia, este conceito só começou a ser utilizado como tal a partir do início do século XIX, precedendo Napoleão. A introdução da palavra estratégia, em 1771, é atribuída a Joly de Maizeroy, na sua tradução do livro do imperador bizantino Leão VI. Maizeroy descreveu a estratégia como algo “sublime” e envolvendo mais a razão do que regras. “Com o intuito de formular planos, a estratégia estuda as relações entre o tempo, as posições, os meios e os diferentes interesses, e tem em consideração cada fator…o que se insere na esfera do pensamento, a maior faculdade da mente”. (Freedman, 2015, pp. 72-73).

Mas foi fundamentalmente pela transição do pensamento estratégico da esfera militar para o mundo empresarial que, a partir dos anos 60 do século passado, o conceito de estratégia se generalizou. Com efeito, e conforme ilustrado na figura 1, em 2000 eram já mais frequentes as referências à estratégia empresarial do que à estratégia militar, podendo dizer-se que a globalização da estratégia se deve à literatura de gestão (Freedman, 2015, p. xiii).
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Figura 1 –Livros de estratégia empresarial vs estratégia militar, entre 1960 e 2008 (fonte: Google)
Porém, a banalização do conceito de estratégia tem sido algo contestada na literatura da especialidade, o que tem o mérito de distinguir claramente estratégia de outros conceitos que, em muitas situações, teriam melhor aplicabilidade, como são exemplos a política ou os planos (por exemplo, a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, talvez fosse melhor caracterizada como uma Política Nacional). Para a generalidade dos autores, o que diferencia estratégia desses outros conceitos é que a primeira se aplica em ambiente de desacordo ou de conflito real ou potencial (Freedman, 2015, p. xi). Depreendemos, portanto, que o campo da estratégia extravasa a esfera militar do conflito, podendo abarcar a esfera empresarial da competição, embora existam alguns autores que o limitem à primeira.

Não obstante as diferentes perspetivas, a introdução da estratégia nas organizações levou a um novo conjunto de conceitos no âmbito da gestão, de que se destaca o de gestão estratégica, que pode ser definido como um processo cíclico que se desenvolve em três fases fundamentais: a formulação (pensamento), a operacionalização (alinhamento, planeamento e ação) e o controlo (monitorização, aprendizagem e adaptação) (Marinha Portuguesa, 2016).
A gestão estratégica foi impulsionada em 1996 por Kaplan e Norton, os autores do Balanced Scorecard, que defenderam a aplicação daquela ferramenta como um sistema de gestão estratégica (Kaplan, R. S., & Norton, D. P., 1996). A utilização por parte de entidades governamentais e de organizações internacionais, incluindo no setor da defesa, deste tipo de modelos de formulação e de implementação estratégica desenvolvidos para o setor privado demonstra o benefício mútuo do estudo da estratégia nas esferas estatal e empresarial.
3) Conceitos contemporâneos de estratégia
Embora não exista uma definição acordada sobre estratégia que descreva o campo e limite as suas fronteiras de aplicação, uma noção contemporânea descreve-a como sendo:

“O balanceamento entre fins, caminhos e meios, na lógica de identificar objetivos e as modalidades e recursos para os atingir, num ambiente de conflito real ou potencial, quando os interesses colidem e se torna necessário encontrar formas de resolução” (Freedman, 2015, p. xi).

A aplicação do conceito ao domínio da segurança encontra outras definições úteis, das quais se destaca:

“A ciência e arte de edificar, dispor e empregar meios de coação num dado meio e tempo, para se materializarem objetivos fixados pela política, superando problemas e explorando eventualidades em ambientes de desacordo. (Ribeiro, 2007, pp. 1 e 2).

A formulação de estratégias ao nível do Estado-nação implica a consideração dos interesses nacionais (os fins da estratégia), que para Wendt (1999, p. 235) podem ser de quatro tipos: sobrevivência física, autonomia, bem-estar económico e autoestima coletiva. 

b. A segurança marítima à luz dos conceitos de segurança nas RI
Tendo em consideração que o conceito de segurança marítima se encontra insuficientemente desenvolvido, haverá vantagem em começar por abordar a evolução do conceito global de segurança nas RI, tentando extrair elementos conceptuais que sejam úteis para enquadrar a segurança na sua vertente marítima que, como já referimos, é eminentemente internacional. Posteriormente, analisamos o conceito com base na literatura em RI e nas abordagens que têm vindo a ser seguidas pelas potencias marítimas e pelas organizações internacionais que lidam com o tema.
1) A evolução do conceito de segurança nas RI
Segurança é ainda hoje um conceito essencialmente contestado, sem uma definição única e consensual, o que coloca um desafio aos Estudos de Segurança em RI, registando-se uma disputa teórica entre várias correntes na tentativa de obterem a hegemonia do conceito.

O conceito começou a ser debatido nos Estados-Unidos no final da Segunda Guerra Mundial, acompanhando os três últimos grandes debates das relações internacionais e continuando a evoluir com as teorias pós-positivistas que, em oposição às racionalistas ou positivistas do neorrealismo e neoliberalismo, defendem que a realidade é socialmente construída e que não existem verdades irrefutáveis (como, por exemplo, a anarquia do sistema internacional). 

Na década de 1950, John Herz construiu a matriz teórica da segurança assente numa visão neorrealista de que cada Estado procura maximizar a sua segurança aumentando o seu poder militar. Todavia, ao fazê-lo, outros podem sentir-se ameaçados e responderem da mesma forma, surgindo, assim, o dilema de segurança que decorre de uma perceção errada que os Estados têm das intenções de armamento uns dos outros. Para a corrente realista este não é um verdadeiro problema, uma vez que a sua teoria de relações internacionais assenta na balança de poderes e na lógica de que “If you want peace, you must prepare for war” (Cook et al., 2001, p. 38-39).

Em 1952, Arnold Wolfers, na sua obra “National Security as an Ambiguous Symbol”, introduz o caracter ambíguo da segurança, que pode ter uma interpretação objetiva – a ausência de riscos e ameaças aos valores de uma sociedade ou comunidade –, ou uma interpretação em sentido subjetivo – a ausência de medo ou a perceção de que não existem riscos e ameaças àqueles valores (Wolfers, 1952, p. 485).
O neorrealismo é a corrente que mais enfâse coloca na segurança, considerando-a a motivação primária dos Estados (Baldwin, 1997, p. 21). Conforme defendido por Kenneth Waltz (1997, p. 126), “na anarquia, a segurança é o fim último. Só se a sobrevivência estiver assegurada é que os Estados podem perseguir outros objetivos, como a tranquilidade, a rentabilidade e o poder.”

A corrente neoliberal da segurança, preconizada por Karl Deutsch (1958), centra-se no conceito de comunidades de segurança: conjunto de países que renunciam ao uso da força entre si, com o intuito de reforçarem a segurança dessa comunidade. Esta noção foi mais tarde retomada pelo construtivista Emanuel Adler (1998, pp. 3-29)), que reconhece os interesses nacionais (visão realista), mas acredita na possibilidade das instituições (internacionais) ajudarem os Estados a ultrapassarem as suas piores tendências. Esta abordagem é interessante para explicar a importância das estratégias de segurança marítima da NATO e da UE no contexto das ENSM.

Mas é no pós-Guerra Fria que os estudos de segurança ganham um novo estímulo, com o surgimento de várias correntes pós-positivistas, de que destacamos a Escola de Copenhaga, que defende uma maior abrangência do conceito de segurança – incluindo as dimensões económica, ambiental, política, militar e social – e uma maior atenção ao nível regional, bem como a inclusão dos indivíduos como um referente da segurança (para além do Estado). Outro conceito interessante atribuído a esta escola é o de securitização:

“The social processes by which groups of people construct something as a threat” (Buzan e Hansen, 2009, p. 36).

A esta construção das ameaças, através do ato discursivo, é geralmente associado um conjunto de medidas a tomar para lhes fazer face, que podem envolver meios militares ou a restrição de liberdades dos civis (Buzan, Weaver and de Wilde, 1998, p. 21). Consideramos que é precisamente na lógica de atribuir maior prioridade política a determinadas ameaças marítimas (e.g. pirataria) que os países que já lançaram as suas ENSM se posicionaram, ao publicarem e difundirem amplamente aqueles documentos.

Para melhor compreendermos a evolução do conceito de segurança, é útil ter presente as quatro questões propostas por Buzan, a que voltaremos no final deste capítulo:
“Whether to privilege the state as the referent object, whether to include internal as well as external threats, whether to expand security beyond the military sector and the use of force, and whether to see security as inextricably tied to a dynamic of threats, dangers and urgency”. (Buzan e Hansen, 2009, p.10).

2) O carácter eminentemente internacional da segurança marítima
O domínio marítimo caracteriza-se por uma extensa área do globo onde não existem fronteiras físicas e onde prevalece o direito à liberdade de navegação e à passagem inofensiva de navios estrangeiros para além das águas interiores do Estado costeiro, incluindo nas suas águas territoriais (onde o Estado exerce soberania).
A CNUDM (United Nations, 1982) estabelece os direitos de soberania ou de jurisdição nacional dos Estados costeiros relativamente às diferentes áreas marítimas, conforme ilustrado na figura 2.
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Figura 2 – Áreas marítimas sob soberania ou jurisdição nacional (fonte: EMEPC 2009)
A CNUDM estabelece, ainda, as normas internacionais aplicáveis ao alto mar (ou águas internacionais, para além da ZEE) e à designada “área”, onde nenhum Estado exerce jurisdição. É matéria complexa que não vamos aqui aprofundar, mas somente referir dois aspetos interessantes:

· Os Estados ou organizações internacionais podem conduzir operações de segurança marítima para além do mar territorial de outro Estado costeiro, incluindo na sua ZEE;

· A CNUDM pode ser interpretada no quadro do construtivismo, uma vez que o ideal de uma ordem internacional para o mar, ou os poderes dos Estados relativamente às várias parcelas dos mares são uma realidade socialmente construída através de normas negociadas e aceites pelos Estados que a ratificaram. Todavia, como salienta a visão realista, não é certo que a cooperação internacional seja respeitada quando estiverem em causa conflitos de interesses entre os Estados. 
A segurança no domínio marítimo (designadamente para além do mar territorial), tem assim um caracter internacional que não tem paralelo no domínio terrestre. Por isso, as várias estratégias anteriormente referidas reconhecem que nenhum Estado ou organização internacional consegue, de forma isolada, garantir a segurança das vastas áreas marítimas, propícias a riscos e ameaças internas, externas, transnacionais e multidimensionais, motivo pelo qual as principais operações de segurança marítima têm sido conduzidas no quadro de organizações internacionais como a NATO e a UE, e se têm vindo a multiplicar as ações de cooperação multilateral neste domínio, em áreas tão diversas como o Corno de África, o Golfo da Guiné, o Mar Egeu e o Mediterrâneo.

Neste contexto, parece-nos apropriado que no âmbito da formulação de ENSM se considere o mérito das diferentes correntes das RI, designadamente as que defendem: i) o primado da escolha racional pelos Estados num sistema internacional anárquico, que os levará incondicionalmente a defender os seus interesses nacionais (neorrealismo); ii) o importante papel da cooperação internacional (neoliberalismo); iii) a abordagem multidimensional à segurança marítima, bem como a securitização dos riscos e ameaças no domínio marítimo (Escola de Copenhaga); iv) que as normas internacionais para a governação dos oceanos podem ser entendidas como uma construção social que não é irrefutável (construtivismo).
3) Conceitos contemporâneos de segurança marítima
Na literatura dos Estudos de Segurança em RI, encontramos diferentes abordagens e definições de segurança marítima, que retratam estarmos também perante um conceito essencialmente contestado e não consensual (Bueger, 2015, p.1).

Para Klein é “a proteção do território nacional (marítimo e terrestre), infraestruturas, economia, ambiente e sociedade, de atos ilícitos que ocorram no mar” (2011, p. 11). Outros autores referem que é uma enorme tarefa, envolvendo várias entidades internacionais, publicas e privadas, com o objetivo de preservar a liberdade dos mares, facilitar e defender o comércio, e manter a boa governação dos mares (Feldt, Roell and Thiele, 2013, p. 2).

A figura 3, ilustra as várias dimensões da segurança marítima e os riscos e ameaças a elas associados.
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Maritime Security relates these four concepts to each other, or potentially even intends to replace them.
‘The semiotic perspective implies that for understanding what meaning actors subscribe to maritime
security we can study the relations they suggest to those other concepts. Graphically this can be
projected as a matrix. Figure one, provides a maritime security matrix that intends to project the
relations between those concepts in ideal typical terms. It places maritime security in the center of these.
It also situates the different issues of maritime security, further discussed below, in those relations.

Figure 1: Maritime Security Matrix
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Working with such a matrix first of all allows for the study of the types of relations established by
different actors between maritime security and other concepts. The matrix provides moreover a bas
for scrutinizing what actors include and exclude in their concept of maritime security. As further
discussed in the following section three, interpretations of threats can differ remarkably. For some
actors, an issue might be primarily linked to the economic dimensions, while it is for others an issue of
national secur fety. Fig. 1 is an ideal-typical version which reflects how the author would relate
the concepts to one another. It is important to note that drawing on the matrix does not imply starting
out from any idealized understanding and to argue that maritime security should integrate all of the four
other concepts. The matrix is an analytical tool to grasp the differences and commonalities of
understandings of different actors.
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Figura 3 – Matriz de segurança marítima (fonte: Bueger, 2015, p.5)
Para o nosso estudo, consideramos importante adotar uma definição conceptual o mais abrangente possível, tendo em consideração o objetivo geral de definir um modelo de formulação de estratégias de segurança marítima aplicável genericamente a nações marítimas, cujo conteúdo será definido caso a caso em função do contexto estratégico de cada país.

Registamos, ainda, que o conceito de segurança marítima assume diversas definições em função da perspetiva particular da entidade que a propõe. Numa perspetiva nacional, o Reino Unido definiu-a como sendo:
“The advancement and protection of the UK’s national interests, at home and abroad, through the active management of risks and opportunities in and from the maritime domain, in order to strengthen and extend the UK’s prosperity, security and resilience and to help shape a stable world” (UK Government, 2014, p. 9).

Noutra perspetiva, de natureza internacional a UE refere que:

“Maritime security is understood as a state of affairs of the global maritime domain, in which international law and national law are enforced, freedom of navigation is guaranteed and citizens, infrastructure, transport, the environment and marine resources are protected”. (Council of the European Union, 2014, p. 3).

Por se focar num estado almejado das coisas (end-state) e não numa ação, pois aí já estaríamos a entrar no próprio campo da estratégia, esta parece-nos ser a definição conceptual de segurança marítima mais adequada à nossa investigação.
c. Conciliação dos conceitos de estratégia e de segurança marítima
Uma vez analisados separadamente os conceitos de estratégia e de segurança marítima, apresentamos agora algumas conclusões e considerações finais, procurando conjugar aqueles conceitos para chegarmos a uma possível definição de ENSM.

Em primeiro lugar, vimos que os estudos estratégicos, embora normalmente associados ao realismo, podem ser relativamente agnósticos ou transversais às escolas de pensamento das RI, se tivermos em considerações os seguintes aspetos essenciais referentes ao conceito de estratégia:

· A intemporalidade dos principais elementos que caracterizam o comportamento estratégico humano e o facto da Estratégia ser um campo disciplinar autónomo muito anterior à disciplina das RI;

· A adaptabilidade do objeto da estratégia, que se transferiu ao longo dos tempos do campo puramente militar (centrado no Estado), para outras áreas governamentais, não-governamentais, empresariais e de cooperação internacional.
Posteriormente, abordámos a evolução do conceito de segurança nas RI e as particularidades da segurança marítima, designadamente quanto ao seu caracter eminentemente internacional, multidimensional e de securitização, que sugerem uma atenção equilibrada às correntes neorrealista, neoliberalista, da Escola de Copenhaga e construtivista. Por fim, concluímos sobre a vantagem de um conceito de segurança marítima o mais abrangente possível e focado num estado final desejado. 
Retomando, então, as quatro questões de Buzan, seremos levados a responder que, no quadro de uma ENSM:

· O referente da segurança marítima deve integrar o Sistema Internacional, o Estado e os indivíduos;

· Devem ser consideradas ameaças internas e externas, incluindo as transnacionais;

· A segurança marítima deve ser expandida para além do setor militar para os setores político, económico, social e ambiental;

· A segurança marítima deve ser encarada numa dinâmica de ameaças às quais deverá ser atribuído um caracter de urgência, através do ato discursivo.
Neste contexto, concluímos com uma proposta de possível definição conceptual de ENSM:

A ciência e a arte de edificar, dispor e empregar os instrumentos de poder nacional (diplomático, económico, informacional, militar, policial, cultural e de cidadania) num dado meio e tempo, em articulação e cooperação com parceiros internacionais, para se materializarem objetivos estratégicos deduzidos dos interesses de segurança marítima nacionais e internacionais, explorando oportunidades e superando ameaças de dimensão política, militar, económica, social e ambiental, em ambientes de desacordo sobre assuntos do mar, de escassez de recursos, de adversidade e/ou de conflito real ou potencial no domínio marítimo.
5.
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� Processo através do qual os países podem submeter à Comissão de Limites da Plataforma Continental (ONU) a fixação do limite exterior da plataforma continental para lá das 200 milhas marítimas, sendo que nessa área o Estado costeiro exerce direitos de soberania (exclusivos) para efeitos de exploração e aproveitamento dos recursos naturais (United Nations, G.A., 1982).
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